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PARECER Nº 294, DE 2024
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1473, DE 2023
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Eduardo Suplicy, o projeto de lei em epígrafe institui, no Estado de São Paulo, o serviço Disque Denúncia das Comunidades Terapêuticas e dá outras providências.
A presente proposição esteve em pauta, conforme dispõe o Regimento Interno desta Casa de Leis, nos dias correspondentes às 117ª a 121ª Sessões Ordinárias (de 09/10/23 a 17/10/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em sequência, a proposição foi encaminhada à análise desta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
É o relatório.

A proposta legislativa em exame institui, no Estado de São Paulo, o serviço Disque Denúncia das Comunidades Terapêuticas para a proteção das pessoas que naquelas forem acolhidas.
Em sua justificativa, o autor traz o Relatório de Inspeção Nacional de Comunidades Terapêuticas realizado em 2017 pelo Conselho Federal de Psicologia em parceria com Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão/Ministério Público Federal, o qual denuncia práticas desumanas nas referidas comunidades.

Os relatos dos pacientes internados revelam condutas que violam a dignidade da pessoa humana, notadamente daquelas pessoas que já se encontram em uma posição de alta vulnerabilidade social.

Dado o exposto, a iniciativa guarda bastante mérito, ao promover meios de denúncia sobre tais violações para as pessoas inseridas nessas comunidades, positivar condutas consideradas violadoras, e obrigar os estabelecimentos arrolados no art. 6º a dar publicidade à possibilidade de denúncia.

Com relação à competência legislativa para tratar da matéria, no sistema federativo brasileiro, a competência do Estado-membro é de natureza residual ou remanescente, cabendo-lhe dispor sobre as matérias que não são de competência da União ou do Município, conforme se infere do disposto no artigo 25, § 1º, da Constituição da República, segundo o qual “são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.
Deste modo, basta que determinada matéria não esteja inserida no domínio federal ou municipal para ensejar a atuação do Estado-membro, seja por meio de medidas legislativas genéricas e abstratas, seja mediante ações concretas voltadas para a defesa do interesse público. Se o assunto extrapola o interesse local e envolve uma pluralidade de municípios, como o caso, seguramente que a matéria não está inserida no domínio municipal e passa a ingressar no domínio estadual.
Além disso, a matéria está inclusa na competência concorrente entre os entes federados para legislar sobre proteção e defesa à saúde, nos termos do artigo 24, XII, da Constituição da República.
É mandatório que o Estado, através de todos os entes federativos, assegure os direitos fundamentais e sociais de seus cidadãos. Logo, a iniciativa, não só é compatível com a Constituição Federal, como dá efetividade aos seus mandamentos.

Acrescenta-se que a matéria não está elencada constitucionalmente entre aquelas cuja competência legiferante é privativa do Governador do Estado, sobretudo a teor do artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual, podendo, portanto, ser provocada por qualquer parlamentar.
Sendo assim, no que atine à constitucionalidade da proposta, não há qualquer ofensa de cunho material ou formal que venha a impedir a regular tramitação da proposta.
Quanto à juridicidade e à regimentalidade, não se encontram quaisquer vícios impeditivos à tramitação da proposta, destacando que a matéria também não é de iniciativa privativa do Governador. Já no que tange à técnica legislativa, a proposta se encontra em consonância ao que dispõe a Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.
Ante o exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade e, por conseguinte, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 1473, de 2023.

Reis – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO REIS, FAVORÁVEL.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 21/2/2024.
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